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Resumo 

 

O projeto busca analisar a formação de coleções arqueológicas e etnográficas advindas de 

pesquisas no Brasil Central, compreendido aqui como parte de um Sertão, uma realidade 

imaginada, colocada como contraponto do litoral no processo de produção do estado 

brasileiro (SENA, 2010). O processo de colonização desse território esteve imbricado com o 

‘colecionamento’ de povos indígenas (CLIFFORD, 1994), envolvendo a coleta de objetos, 

mediante as mais diversas estratégias, a captação de imagens e a produção de discursos a 

respeito desses povos. Nesse sentido, os campos disciplinares da Arqueologia e da 

Antropologia podem ser compreendidos também como dispositivos, cujos discursos e 

instituições participaram ativamente desses processos. A abordagem “decolonial” – 

epistêmica, teórica e política (BALLESTRIN, 2013) – buscará traçar as negociações dos 

agentes indígenas no âmbito desses processos de colecionamento, as diferentes ontologias 

envolvidas no estabelecimento do que seria ou não enviado ao ‘mundo dos brancos’, bem 

como nas ressignificações destas coleções no presente. O conceito de patrimônio cultural 

indígena, enquanto categoria variável e dinâmica, mesmo sendo estranha às culturas 

indígenas (VAN VELTHEM et al., 2017) – as quais operam essa categoria de formas 

diversas  – também será ativado, no sentido político de afirmar a autoria e pertencimento 

dessas coleções aos povos indígenas, como parte de suas histórias e lutas, no âmbito de 

uma cidadania patrimonial (LIMA FILHO, 2015). O projeto será desenvolvido por meio da 

análise de documentos históricos, relatórios de pesquisa e coleções, prioritariamente, 

arqueológicas depositadas, majoritariamente, no Museu Antropológico da Universidade 

Federal de Goiás e no Instituto Goiano de Pré-História e Antropologia, tendo três eixos 

prioritários de interesse: 1) construção de uma cartografia etnoarqueológica do Estado de 

Goiás – a ser ampliada posteriormente para os demais territórios do Brasil Central, visando 

integrar informações arqueológicas, históricas e etnográficas em uma base de dados que 

torne essas informações acessíveis, sobretudo, às populações indígenas; 2) serão 

analisados os documentos gerados no âmbito do projeto “Rio Araguaia: lugar de memórias e 

identidades”, realizado entre 2017-2019, junto ao povo Iny-Karajá; 3) aprofundamento da 

compreensão da Coleção da Lagoa Miararré, dando continuidade aos estudos desse 

conjunto de objetos, iniciados em 2016. 

 

Palavras-chave: Coleções – Arqueologia – Etnologia – Sertão – Decolonialidade  
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I. Introdução 

 

Esse projeto pretende analisar os percursos de coleções indígenas do Brasil Central, 

compreendido aqui como parte de um Sertão, uma realidade imaginada, nas palavras de 

Custódia Selma Sena (2007). Isso significa que, amparada pelo conceito de cadeia 

operatória museológica (BRUNO, 1996) e pelo olhar etnográfico, busco compreender os 

processos de seleção, coleta, documentação e comunicação (ou silenciamento) de 

coleções, prioritariamente, arqueológicas, advindas desse território, além de desenvolver 

experimentações que visam intervir nesses contextos a partir de uma mirada decolonial.  

Ao contrário de uma definição restrita dos limites geográficos onde a pesquisa busca 

operar, opto por trabalhar de forma dinâmica com esse território, denominado como 

“Sertão”, “Brasil Central” e “terra dos gentios”, entre outros termos, na documentação 

colonial e na cartografia histórica. Em 1750, o primeiro “Mapa da Capitania de Goyaz” 

assinala a presença do “gentio”, especificamente dos “Xavante”, “Caiapó”, “Acroá”, “Aricá” e 

“Curumaré”, conforme relatam Kênia Gonçalves Costa e Alecsandro Ratts (2014, p. 207). O 

referido mapa faz parte de uma rede discursiva que destaca um suposto vazio do Sertão 

aqui aludido.  

A ideia de que o Brasil Central era despovoado seria retomada no século XX e 

serviria como propósito para a Marcha para o Oeste, no âmbito da qual deu-se, por 

exemplo, a Expedição Roncador-Xingu, entre os anos de 1943-1944. Não obstante, 

expedições devotadas a reconhecer esse território se repetiram nas décadas seguintes, 

sendo que a própria transferência da capital do país para Brasília pode ser considerada uma 

segunda marcha. Essa digressão sobre a construção da ideia de Brasil Central e de Sertão 

coloca-se como fundamental no desenvolvimento desta pesquisa, uma vez que diversas 

coleções depositadas atualmente em museus e instituições culturais advém desses 

movimentos, em especial, do processo instaurado no século XX.  

Desta feita, parece-me especialmente interessante o argumento, desenvolvido por 

Custódia Selma Sena, do Sertão como realidade imaginada, fundada na oposição entre 

civilização e barbárie, dualidade que tem sido constantemente desdobrada em outros 

binarismos, como civilizado/primitivo e moderno/tradicional (SENA, 2007). Assim, transitarei 

pelas denominações Sertão e Brasil Central para denominar essa região.  

Esta primeira fase do projeto, com duração até 31 de dezembro de 2022, tem como 

foco a análise de documentos históricos, relatórios de pesquisa e coleções depositadas, 

majoritariamente, no Museu Antropológico da Universidade Federal de Goiás e no Instituto 

Goiano de Pré-História e Antropologia, tendo três eixos prioritários de interesse: 1) 

construção de uma cartografia etnoarqueológica; 2) análise das experiências etnográficas e 
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museais vivenciadas no âmbito do projeto “Rio Araguaia: lugar de memórias e identidades”, 

realizado entre 2017-2019, junto ao povo Iny-Karajá; 3) aprofundamento da compreensão da 

Coleção da Lagoa Miararré, advinda da lagoa homônima localizada no Parque Indígena do 

Xingu.  

 

II. Justificativa 

 

O projeto se justifica por oportunizar a integração de pesquisas e esforços voltados a 

mapear as coleções indígenas, em especial, aquelas envolvidas com a prática arqueológica.  

Algumas iniciativas neste campo têm sido realizadas, contudo, com especial atenção 

para coleções etnográficas. Destaco o projeto “Thesaurus: diálogos interculturais e 

museologia compartilhada”, coordenado por Manuel Lima Filho. Esse projeto tem como 

meta elaborar um Thesaurus da cultura material Iny/Karajá em parceria com representantes 

Iny, “a fim de avançar na experiência do encontro etnográfico para desconstruir assimetrias 

na produção de conhecimento intercultural com relação aos estudos de coleções e processo 

museológicos relacionados a grupos indígenas” (MA, 2020). Esse projeto, inédito, envolve a 

documentação digital das coleções com o uso do software livre - plataforma Tainacan da 

UFG-IBRAM. A primeira coleção trabalhada pelo projeto foi a coleção William Lipkind 

(1938/39) do Museu Nacional da UFRJ (MA, 2020). Essa coleção reúne objetos recolhidos 

pelo antropólogo William Lipkind, entre 1937 e 1939, enquanto realizou trabalho de campo 

em comunidades Karajá, em Goiás e no Mato Grosso. Essa coleção tem sido trabalhada 

desde o projeto “Kanaxywe e o mundo das coisas Karajá – Patrimônios, Museus e Estudo 

Etnográfico da Coleção William Lipkind do Museu Nacional”, também coordenado por 

Manuel Ferreira Lima Filho (EWBANK; LIMA FILHO, 2017)5. 

Estudos voltados às coleções de ritxoko inseridas em instituições museológicas 

também têm sido realizados, destacando-se o projeto “Presença Karajá: cultura material, 

tramas e trânsitos coloniais”, coordenado por Manuelina Duarte Cândido (2017) que está 

cartografando as trajetórias das ritxoko, tendo localizado, até o momento, coleções em mais 

de 58 museus – sendo 34 no Brasil e indicando essa presença em 13 países (DUARTE 

CÂNDIDO, 2017).  

De especial importância no âmbito das coleções de bonecas Karajá é o projeto de 

salvaguarda dos saberes envolvidos em sua produção, intitulado “"Bonecas de cerâmica 

Karajás como patrimônio cultural do Brasil: contribuições para a sua salvaguarda”, 

rdesenvolvido recentemente sob a coordenação de Rosani Moreira Leitão e Nei Clara Lima. 

No campo da etnoarqueologia, o projeto “Uma proposta de Arqueologia Colaborativa 

com o povo Inỹ/ Karajá da Ilha do Bananal – Tocantins”, coordenado por Diego Teixeira 



 6 

Mendes, objetiva a realização de uma pesquisa de arqueologia colaborativa com o povo 

Inỹ/Karajá da Ilha do Bananal (TO). Para tanto, o pesquisador aponta a realização de 

“surveys, escavações e análises de conjuntos artefatuais e coleções etnográficas”, 

buscando “construir junto com os Inỹ interpretações sobre os processos de ocupação 

humana pré-coloniais e históricos da Ilha do Bananal, tomando a materialidade 

arqueológica, as narrativas míticas e explicações nativas como eixos de pesquisa e 

reflexão” (MA, 2020). 

Como se observa, o foco de tais pesquisas têm sido o trabalho com o povo 

Iny/Karajá, um dos eixos da presente proposta, por meio da análise da documentação do 

projeto “Rio Araguaia: lugar de memórias e identidades”, coordenado por mim entre os anos 

de 2017 e 2019. Não obstante, o presente projeto pretende coadunar outros esforços, como 

a construção de uma cartografia etnoarqueológica do Brasil Central, onde serão integradas 

informações acerca da existência de sítios arqueológicos, coleções, cartografias e 

informações históricas, assim como envolverá a articulação de informações advindas de 

pesquisas sob minha orientação no PPGAS/UFG. O projeto também integra as ações em 

andamento no âmbito do estudo da coleção de objetos coletadas na década de 1970 na 

Lagoa Miararré. Xingu (MORAES WICHERS, 2019) 

O projeto se inspira em experiências etnográficas e museais realizadas com a 

participação de povos indígenas no Brasil, em processo de franca expansão no contexto 

brasileiro. Temos desde a experiência do Museu Magüta, primeiro museu indígena do país, 

localizado em Benjamin Constant (Amazonas), que foi alvo de diversas publicações, dentre 

as quais os textos de João Pacheco de Oliveira (2012) e de Andrea Roca (2015). No campo 

da relação dos museus com as populações indígenas, o texto clássico de José Bessa Freire 

sobre a descoberta do museu pelos índios (1999), os trabalhos de Lux Vidal, dentre os quais 

saliento o texto sobre o Museu Kuahí (2013), as ações e reflexões de Renato Athias (2018), 

os já mencionados Lucia Van Velthem  (2017) e Manuel Lima Filho (2017), bem como os 

estudos e processos coordenados por Marília Xavier Cury (2012, 2014, 2016, 2020) são 

algumas das pesquisas e reflexões a serem consideradas no debate. Ressalto a tese de 

doutorado recentemente defendida por Alexandre Gomes (2019), que traz um balanço dos 

museus indígenas no Brasil, centrando sua atenção nos museus do nordeste, região com 

maior número de experiências.  

Destarte, existem diferentes formas de indigenização dos museus (Roca, 2015), 

tanto no que se refere aos processos realizados nos “museus do Outro”, como o fato dos 

povos indígenas estarem construindo os seus “museus de Si”. Utilizo esses termos de 

acordo com Bruno Brulon Soares (2012), sendo os museus do Outro, por excelência, os 

museus etnográficos e os museus de si, os ecomuseus – no âmbito da análise do contexto 
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francês analisado pelo autor. Nesse sentido, os museus indígenas seriam museus de si. 

Como destaca Brulon Soares, nos 

interessa analisar como se dá nos museus a representação do Outro e a de 
si – movimentos estes sempre identitários por excelência. É este 
permanente construir-se e ver-se através do Outro, que caracteriza a 
relação etnográfica – como relação idealizada – que queremos entender (...) 
(Soares, 2012, p. 5) 

 

O presente projeto pretende constituir-se em uma plataforma de integração de 

informações acerca das coleções indígenas, em um sentido amplo, conforme nos aponta 

James Clifford, que podem ser utilizadas pelas comunidades indígenas em suas demandas. 

Nesta fase, o projeto justifica-se pela necessidade de integração de narrativas textuais, 

narrativas imagéticas e informações acerca da localização de sítios arqueológicos e 

coleções, a serem integradas em uma cartografia e em um banco de dados.  

 

III. Objetivos  

 

Objetivo Geral 

O projeto busca analisar a formação de coleções advindas de pesquisas 

arqueológicas, antropológicas e históricas no Brasil Central, compreendido aqui como parte 

de um Sertão, uma realidade imaginada, buscando cartografar objetos, lugares, imagens e 

narrativas relacionadas aos povos indígenas por meio de uma abordagem decolonial que 

visa evidenciar as agências e resistências indígenas nesses processos.  

 

Objetivos Específicos 

1) construção de uma cartografia etnoarqueológica de coleções indígenas no Sertão 

imaginado, envolvendo o mapeamento de objetos, lugares, memórias e narrativas;  

2) análise das experiências etnográficas e museais vivenciadas no âmbito do projeto 

“Rio Araguaia: lugar de memórias e identidades”, realizado entre 2017-2019, junto ao 

povo Iny-Karajá;  

3) aprofundamento da compreensão da Coleção da Lagoa Miararré, advinda da lagoa 

homônima localizada no Parque indígena do Xingu; 

4) proporcionar interlocuções com pesquisas de mestrado e doutorado em andamento 

no PPGAS/UFG, nas quais participo como orientadora, em especial1: 

 

1 Os referidos projetos, quando envolvem a interlocução direta com as comunidades indígenas, tem sido 
devidamente apresentados ao Comitê de Ética da UFG.  
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• “A simbólica das coisas fluídas: um olhar antropológico e decolonial para uma 

(re)construção da ocupação histórica dos Kayapó Meridionais no sul de Goiás”, 

projeto de doutorado de Gabriela Gonçalves Junqueira; 

• “Território Akwê: Etnografia Arqueológica de Lugares, Vivências e Memórias”, 

projeto de doutorado de Leonardo Tomé de Souza; 

• “Acary de Passos de Oliveira e a formação do campo da Antropologia no Brasil 

Central”, projeto de doutorado de Adelino Adilson de Carvalho, co-orientado por 

Rosani Moreira Leitão; 

• Uma abordagem auto-etnográfica dos objetos rituais Memõrtumrea/Kanela, do 

mestrando Oziel Irongukre Canela; 

5) Contribuir com o projeto “Patrimônio Arqueológico da Região de Sudoeste de Goiás”, 

coordenado por Sibeli Aparecida Viana, docente da Pontifícia Universidade Católica 

de Goiás, do qual tenho participado desde 2018, resultando em informações 

importantes para a construção da cartografia etnoarqueológica no sul de Goiás.  

 

IV. Discussão Teórica 

 

Colecionando culturas: sobre o conceito de coleção 

 

Ver a etnografia como uma forma de colecionar cultura (mas não, 
evidentemente, a única maneira de fazê-lo) realça os modos como os 
diversos fatos e experiências são selecionados, reunidos, retirados 
de suas ocorrências temporais originais, e como eles recebem um 
valor duradouro num novo arranjo. (CLIFFORD, 1994, p. 79).  

 

Ao seguirmos as reflexões de James Clifford, compreendendo a prática etnográfica 

como uma forma de colecionar, evidenciamos uma longa trajetória de colecionamento dos 

povos indígenas do Brasil Central. Esse processo, iniciado no século XVIII e ainda em 

curso, envolve a coleta/produção de objetos, imagens, textos e sons sobre o “Outro” 

indígena.   

Ao trabalhar com a Musealização da Arqueologia tenho enfatizado que a mesma se 

debruça sobre realidades arqueológicas formadas por coleções herdadas do passado, 

advindas de coletas ou pesquisas realizadas por arqueólogos/as ou ‘amadores/as’; por 

coleções e acervos gerados no presente, no âmbito da pesquisa arqueológica; por sítios 

arqueológicos passíveis de musealização e pelas narrativas a respeito dessas coleções e 

sítios, sejam elas elaboradas por arqueólogos/as ou pelas comunidades e sujeitos que 

ressignificam esse patrimônio (MORAES WICHERS, 2013-2014).  



 9 

Penso que no caso das coleções etnográficas, reflexão semelhante pode ser feita, 

uma vez que temos coleções etnográficas formadas no passado – muitas vezes “coleções 

casuais, formadas sem a necessária integração entre os componentes e de modo 

frequentemente fortuito” (NEWTON, 1986 apud DORTA, 1992, p. 501) – assim como 

coleções formadas no presente, dentro de outra chave curatorial, marcada por projetos onde 

os coletivos são chamados a decidir e a construir as coleções que desejam ver preservadas 

nos museus. De forma diferente da Arqueologia, cujas práticas de colecionamento abordam 

objetos descartados, ou seja, que estão fora do contexto de uso, a Antropologia ao formar 

coleções etnográficas as desloca, muitas vezes, diretamente do contexto de uso para o 

contexto museal. Da mesma forma, as narrativas também constituem as coleções 

etnográficas. Chamo a atenção para o fato de que as narrativas a respeito dos vestígios 

arqueológicos e etnográficos também compõem as coleções. As narrativas, como 

constituintes das identidades e construtoras da memória social, são matérias primas 

fundamentais da musealização desses acervos. 

O presente projeto parte da compreensão das fronteiras entre coleções 

arqueológicas e coleções etnográficas menos como delimitações fixas e mais como um 

campo fronteiriço, como fronteiras borradas. Como será explicitado adiante, essas coleções 

são compreendidas como patrimônio cultural indígena.  

Destarte, quando falamos em coleções indígenas estamos tratando das coleções 

stricto sensu 2, mas não apenas: materialidades, lugares, imagens e narrativas também 

compõem o campo referencial ao qual estão estritamente relacionados os objetos. Se por 

um lado, as tensões entre os contextos dinâmicos da origem das coleções e as tendências 

estáticas dos museus (VAN VELTHEM et al., 2017) se fazem sentir na musealização dos 

objetos-coleções, apartados do contexto ao qual pertencem, por outro lado, a ideia da 

prática etnográfica como prática de colecionamento nos faz expandir a ideia de coleção para 

todos os ‘produtos’ da pesquisa, envolvendo narrativas textuais e imagéticas. Esses fatores 

serão considerados no desenvolvimento do projeto, compreendendo que na condução de 

pesquisas etnográficas e arqueológicas um amplo leque de referenciais é 

construído/coletado.  

 

2 De forma restrita, o conceito de coleção abarca o “conjunto de objetos naturais e artificiais, reunidos por 
pessoas ou instituições, que perderam seu valor de uso, mantidos fora do circuito econômico, sujeitos à proteção 
especial, em local reservado para esse fim (CADERNOS DE DIRETRIZES MUSEOLÓGICAS 1, 2006, p. 150). 
Esse conceito tem sido revisto, sobretudo, por estabelecer uma fronteira rígida entre coleções museológicas e a 
dinâmica da vida. Por sua vez, tem-se o conceito de acervo, como o conjunto de “bens culturais, de caráter 
material ou imaterial, móvel ou imóvel, que compõem o campo documental de determinado museu, podendo 
estar ou não cadastrados na instituição. É o conjunto de objetos/documentos que corresponde ao interesse e 
objetivo de preservação, pesquisa e comunicação de um museu” (CADERNOS DE DIRETRIZES 
MUSEOLÓGICAS 1, 2006, p. 149, grifo meu). O conceito de acervo se aproxima, assim, de forma mais dinâmica 
do que estamos tratando no presente projeto.  
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Etnografar as práticas de colecionamento e intervir nesses processos são 

movimentos especialmente profícuos, envolvendo a interdisciplinaridade entre a 

Antropologia, a Arqueologia e a Museologia, tendo em vista a compreensão das coleções e 

acervos como patrimônio cultural indígena, conforme esboçarei a seguir.  

  

 

Patrimônio cultural indígena e cidadania patrimonial  

 

O conceito de patrimônio cultural indígena, enquanto categoria variável e dinâmica , 

mesmo sendo estranha às culturas indígenas (VAN VELTHEM et al., 2017) – as quais 

operam essa categoria de formas diversas  – é ativado na presente análise, no sentido 

político de afirmar a autoria e pertencimento dessas coleções aos povos indígenas, como 

parte de suas histórias e lutas, no âmbito de uma cidadania patrimonial (LIMA FILHO, 2015).  

  O conceito de patrimônio cultural indígena nos ajuda a evidenciar o fato de que tanto 

as coleções etnográficas quanto as coleções arqueológicas estão relacionadas às histórias 

indígenas, sendo as primeiras retiradas de seus contextos de uso e, as segundas, 

geralmente, de contextos onde as mesmas já estavam descartadas dos contextos de uso. 

Obviamente, as primeiras guardam maiores potencialidades com relação à associação com 

seus contextos de origem, mas o fato de as coleções arqueológicas oferecerem um desafio 

maior para a determinação dessa relação acaba por embasar justificativas colonialistas de 

que não é possível traçar esses elos entre coleções e populações indígenas, ainda que 

hipotéticos.  

Lanço mão do conceito de cidadania patrimonial, oferecido por Manuel Lima Filho: 

considero como cidadania patrimonial a capacidade operativa dotada de 
alto poder de elasticidade de ação social por parte de grupos sociais e 
étnicos, em suas dimensões coletivas ou individualizadas de construir 
estratégias de interação (de adesão à resistência/negação) com as políticas 
patrimoniais tanto no âmbito internacional, nacional ou local, a fim de 
marcar preponderadamente um campo constitutivo identitário, pelo 
alinhamento dos iguais ou pela radicalidade da diferença (Lima Filho, 2015, 
p. 139) 

 

Destaca-se o caráter maleável do conceito de cidadania patrimonial e o fato de que 

no exercício desta cidadania os coletivos adotam diferentes posturas, desde a aceitação das 

políticas do patrimônio, passando por sua modulação e chegando a sua negação. Esse 

processo envolve a adoção e a tradução de categorias próprias da episteme antropológica, 

“enfeixadas” com categorias nativas (Lima Filho, 2015, p. 139), em uma complexa tessitura.  

Ainda que o patrimônio seja uma “categoria ocidental” e o que os não-ocidentais a modulem 

no “encontro da história com a cultura”, como aponta o autor (Lima Filho, 2015, p. 141), 
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penso que a adoção dos conceitos de patrimônio cultural indígena e cidadania patrimonial 

seja potente para repensarmos os museus e as práticas de musealização de coleções 

arqueológicas relacionadas a esses povos.  

Entrelaçado a essa compreensão da relação etnográfica, cabe-nos ainda articular os 

conceitos de patrimônio cultural indígena e cidadania patrimonial aos direitos humanos. A 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, estabelecida 1948 pela Organização das 

Nações Unidas (ONU), delimita os direitos fundamentais do ser humano. Sem o objetivo de 

aprofundar-me em um campo amplo e complexo, penso ser importante refletirmos sobre a 

relação entre direitos humanos, patrimônio cultural indígena e cidadania patrimonial.  

Como indicam Bruna Franchetto, Maria Laura Cavalcanti e Maria Luiza Heilborn 

(1981), a Declaração dos Direitos do Homem, a Revolução Industrial e a consolidação do 

Estado Burguês foram eventos significativos que marcam um processo que traz a 

prevalência do indivíduo (ou de seus interesses) sobre o social. Deve-se compreender os 

direitos humanos, em sua concepção no século XX, como componentes destes mecanismos 

de individuação e de um discurso que se quer universal, mas que parte de um olhar 

ocidental/moderno.  

Articular direitos humanos, patrimônios e povos indígenas requer, portanto, cautela. 

Trata-se de uma vigilância epistemológica e política no sentido de não impor a episteme 

ocidental/moderna, ao mesmo tempo em que reconhece que muitos dos problemas 

vivenciados pelas populações indígenas no presente advém da colonialidade e seus efeitos, 

o que certamente demanda a discussão dos direitos dessas populações.  

Como aponta Rita Segato, quando nos remetemos à Convenção 169, de 1989, da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais em Países 

Independentes, ratificada pelo Brasil em junho de 2002, devemos observar a  necessidade 

de uma antropologia – e eu adicionaria aqui a Arqueologia e a Museologia - capaz de 

colaborar no complicado “processo de expansão do direito e de articulação entre horizontes 

culturais particulares e uma jurisdição que se confunde com a própria humanidade” (Segato, 

2006, p. 207). Ou seja, há que se construir pontes entre comunidades morais específicas, 

como designa a autora, e os denominados direitos universais.  

Se como afirma Lima Filho, a ação do antropólogo – e mais uma vez eu adicionaria a 

figura da/o arqueóloga/o e da/o museóloga/o - certamente não deve se esquivar do 

“enfrentamento das questões políticas diretamente relacionadas aos assuntos dos direitos 

humanos, da justiça social e da democracia” (2015, p. 135), esse enfrentamento envolverá 

ética e compromisso político aliados à maleabilidade aventada pelo autor na aplicação do 

conceito de cidadania patrimonial, instaurando um espaço possível para contra-narrativas e 
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desobediência epistêmica. Trata-se da instauração de experiências arqueológicas, 

etnográficas e museais decoloniais.  

 

Descolonizando práticas 

 

A configuração dos museus como espaços associados a práticas científicas se deu 

no século XIX, no bojo da construção das identidades nacionais europeias, fortemente 

imbricada com os colonialismos e imperialismos. Em uma perspectiva histórica, os vestígios 

materiais inseridos nos museus compõem um processo bem mais longo, estando 

associados ao colecionismo, aos gabinetes de curiosidades e à própria gênese das 

instituições museológicas (MORAES WICHERS, 2018).  

Para Walter Mignolo é necessário inserir “uma declaração descolonial no coração do 

museu que é uma instituição imperial/colonial (e naturalmente nacional)” (2018, p. 316). 

Ainda que o autor explicite que o museu é isso, mas pode ser tantas outras coisas, sua 

assertiva denuncia o entrelaçamento entre os museus e o colonialidade/modernidade.  

Cabe traçar que as/os autoras/es que tratam do tema têm utilizado tanto o termo 

decolonial como descolonial, por vezes traçando diferenças entre os termos e, outras vezes, 

utilizando-os como sinônimos. Segundo Luciana Ballestrin, o termo decolonial teria sido 

sugerido por Catherine Walsh, em que “a supressão da letra ‘s’ marcaria a distinção entre o 

projeto decolonial da ideia histórica de descolonização, via libertação nacional durante a 

Guerra Fria” (Ballestrin, 2013, p. 108). Nesse sentido, o que está em jogo não é a 

descolonização, via uma libertação nacional, mas o enfretamento de uma colonialidade 

interna. Transitarei entre as duas formas de escrita pois não as vejo como suficientemente 

diferenciadas na literatura. O que importa destacar é que, quando falamos de uma 

abordagem descolonial ou decolonial, estamos entrando diretamente em diálogo com as 

discussões relativas à colonialidade/modernidade, que buscam evidenciar que o mundo 

moderno/colonial, ou seja, os modos de vida, princípios econômicos, estruturas políticas e 

subjetividades originados no século XVI com o surgimento dos circuitos comerciais 

atlânticos, como relata Mignolo (2018), e a criação do conceito de raça, que instaura uma 

diferença radical entre os povos, de acordo com Anibal Quijano (2005), são mecanismos 

que continuam a operar no presente. É deste último autor o conceito de colonialidade do 

poder.  

Assim, a abordagem descolonial/decolonial busca traçar as negociações dos agentes 

indígenas no âmbito desses processos de colecionamento, bem como as diferentes 

ontologias envolvidas no estabelecimento do que seria ou não enviado ao ‘mundo dos 

brancos’, bem como as diversas formas de ressignificação dessas coleções no presente, 
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Outrossim, coloca-se como especialmente relevante uma análise crítica das práticas 

de colecionamento e de musealização, tendo em vista a herança colonialista das mesmas. 

Conforme aponta Santiago Castro-Gómez: “A persistente negação deste vínculo entre 

modernidade e colonialismo por parte das ciências sociais tem sido, na realidade, um dos 

sinais mais claros de sua limitação conceitual” (Castro-Gómez, 2005, p. 90). Essa negação 

pode ser visualizada nos museus, onde raramente vemos a história das coleções, no que 

tange as formas de coleta e inserção desses vestígios nos museus, tantas vezes marcadas 

por saques e espólios.  

O conceito de violência epistêmica – elaborado por Gayatri Spivak – pode ser 

utilizado para compreendermos as relações entre práticas de colecionamento e 

colonialidade. Essa violência é uma forma de invisibilizar o Outro, envolvendo diferentes 

graus de diluição da voz do Outro que vai desde o sequestro ao silenciamento da voz à 

emenda, à alteração e tradução da experiência do Outro, como nos adverte Marisa 

Belausteguigoitia:  

La violencia se relaciona conlaenmienda, laedición, elborrón y hasta 
elanulamiento tanto de los sistemas de simbolización, subjetivación y 
representación que el outro tiene de símis¬mo, como de las formas 
concretas de representación y registro, memoria de su experiencia 
(Belasteguigoitia, 2001, p. 237-238).  

 

Obviamente, como já afirmado com base nas ideias de Lima Filho (2015), 

resistências e ressignificações sempre estão em jogo, uma vez que os sujeitos indígenas 

não são passivos nestes processos. Não obstante, é necessário analisar as práticas de 

colecionamento do Outro, marcadas por uma alteridade radical (Abreu, 2005), por meio de 

olhares decoloniais, evidenciando uma estratigrafia de edições, coerções e silenciamentos. 

Nesse sentido, nas últimas décadas, grupos, comunidades, coletivos e movimentos sociais 

têm implodido as pretensões de homogeneidade e subordinação às normas, tão bem 

articuladas na constituição dos museus e coleções. 

Desde a década de 1970, a Museologia tem passado por mudanças teórico 

metodológicas significativas, em um esforço constante de democratização não apenas do 

acesso, mas também da seleção e da produção do patrimônio cultural. As designações 

Nova Museologia, Museologia Social e Sociomuseologia inserem-se nesse processo de 

renovação.  

Mário Moutinho aponta que a designação terminológica da Sociomuseologia ou 

Museologia Social procura sintetizar o esforço de adequação das instituições museológicas 

à sociedade contemporânea (MOUTINHO, 1993, p. 6). Reconhece, ainda, a importância da 

Mesa-Redonda de Santiago nesse percurso, afirmando em que esse evento representou 

“um passo muito importante no processo de transformação da Museologia. Ao por em 
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evidência a prioridade da acção museal no campo da intervenção social, abriu 

efectivamente as portas para um repensar global da museologia” (MOUTINHO, 1989, p. 30).  

Novas museologias foram surgindo nesse processo, como por exemplo, a Ecomuseologia, a 

Museologia da Libertação, a Museologia Comunitária, a Museologia Experimental, a 

Museologia Feminista, a Museologia LGBT, a Museologia Afro-brasileira, a Museologia 

Indígena e a Museologia Queer, entre outras.  

Alguns estudos defendem que algumas dessas denominações correspondem a 

diferentes enfoques sobre um mesmo objeto de estudo, obedecendo aos mesmos princípios 

essenciais que constituem a Museologia, como aponta Aida Rechena (2011). Outros 

trabalhos destacam esses movimentos como ondas de renovação do campo museológico, 

postura defendida por Manuelina Duarte Cândido (2000). Por seu turno, existem trabalhos 

que apontam que essas abordagens rompem, efetivamente, com uma Museologia 

convencional, como a tese de Marcele Pereira (2018).  

Vânia Brayner Rangel (2020) nos inspira a antropofagizar o museu enquanto 

invenção clássica, transformando-o em museus-processos que seguem o fluxo da vida. 

Nesse sentido, a autora traz o conceito de museologias rebeldes, que nascem  

da ousadia das gentes pobres, negras, indígenas e deserdadas para 
emancipar os passados deslembrados da história oficial brasileira; da 
renitência para desconstruir a representação subalterna das versões 
passadistas e conquistar no presente as suas auto-representações; e 
também da determinação em recuperar, valorizar e difundir pensamentos, 
conhecimentos, lutas e conquistas, estéticas, experiências e outras formas 
de ser e estar na vida (Rangel, 2020, p. 18). 

 

Essas museologias rebeldes, no plural, estão em devir e certamente inspiram as 

reflexões aqui encetadas. Não obstante, mais uma vez, devemos caminhar sempre 

vigilantes, pois   

Toda apropriação de cultura, seja por nativos seja por forasteiros, 
pressupõe uma posição temporal e uma forma de narrativa histórica 
específicas; juntar, possuir, classificar e avaliar sem dúvida não se 
restringem ao Ocidente; mas em qualquer outro lugar essas atividades não 
precisam estar associadas à acumulação (em lugar da redistribuição) ou à 
preservação (em lugar da decadência natural ou histórica) (Clifford, 1994, p. 
79-80, grifo meu). 

 

Assim, a preservação, enquanto aspecto inerente ao fazer museológico devotado a 

transformar patrimônio em herança, é uma característica específica da apropriação no 

Ocidente (sobre o conceito de preservação ver Bergeron, 2011). Contudo, os museus têm 

sido cada vez mais interpelados a responder a quem esse processo de musealização 

beneficia, para quem essa herança está sendo construída, quais os agentes envolvidos na 

seleção dessas parcelas de patrimônio e como esses sistemas estéticos têm sido 

construídos.  
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Marília Xavier Cury (2020), no que concerne à reflexividade e à pedagogia 

museológica em processos de musealização com populações indígenas, argumenta que 

todos aqueles que participam da curadoria são curadores, indicando os seguintes 

participantes:  

1. Os profissionais de museu – todos os envolvidos: arqueólogos, 
antropólogos, museólogos, educadores, conservadores, documentalistas, 
arquitetos etc. 
2. Os visitantes do museu. 
3. Os constituents – de quem se fala no museu, os integrantes das culturas 
relacionadas ao museu. Neste texto os povos originários no Brasil. 
4. Os encantados que, desde a espiritualidade indígena, fazem suas 
contribuições, especialmente por meio dos pajés. (CURY, 2020, pp. 139-
140).  

 

De especial destaque é a inserção dos encantados no processo de curadoria, uma 

vez que os mesmos são responsáveis por decisões daquilo que pode ou não ser 

musealizado, daquilo que pode ou não ser visto, do que pode ou não ser inserido ou 

permanecer em um museu. Essas ideias são inspiradoras para o presente projeto. 

 

V. Metodologia 

 

A opção metodológica deste trabalho conjuga uma pesquisa qualitativa e 

quantitativa, conforme itens a seguir:  

 

1. Exame da bibliografia especializada 

O exame da bibliografia especializada estará voltado a algumas questões:  

- Explicitar a orientação teórica adotada nesse estudo, sucintamente discutida 

anteriormente; 

- Realizar um levantamento amplo dos estudos voltados aos povos indígenas no 

Brasil Central, envolvendo os campos da Arqueologia, da Antropologia, da História e da 

Museologia, com especial atenção para as pesquisas arqueológicas. 

 

2. Levantamento e sistematização da documentação histórica 

-  Efetuar um levantamento da documentação histórica relacionada à colonização 

do Brasil Central no que tange aos povos indígenas, iniciando tal pesquisa por arquivos e 

repositórios on line, devido à pandemia da COVID-19. Especial atenção será dada a 

cartografia produzida acerca dessas populações. Conforme aponta Anderson (2008), o 

censo, o mapa e o museu são ferramentas caras para a compreensão da construção 

imaginada das nações. Dessa forma, esses mapas serão analisados criticamente como 
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indícios e rastros do controle colonial, mas também revelando as fissuras da colonialidade, 

como fonte de informações a serem analisadas pelo projeto.  

 

3. Levantamento e análise de coleções  

A ênfase do levantamento se dará com as coleções arqueológicas, mas suas 

fronteiras fluídas com as coleções etnográficas requerem a consideração destas no 

presente trabalho, ainda que de forma não exaustiva, como será realizado com a 

arqueologia. Tal levantamento será realizado em dois movimentos paralelos e 

complementares: 

- Mapeamento de instituições museológicas e culturais que possuam coleções no 

Brasil Central, primeiramente, por meio do envio de formulários on line e, posteriormente, 

com visitas da equipe às instituições. Esse levantamento será iniciado pelo Estado de 

Goiás; 

- Mapeamento de instituições museológicas e culturais que possuam coleções 

arqueológicas e etnográficas do Brasil Central. Esse mapeamento poderá envolver 

instituições do Brasil e do Exterior, a depender das parcerias formadas. A Fase 1, no âmbito 

nacional, prevê contemplar o Museu Paraense Emílio Goeldi, o Museu de Arqueologia e 

Etnologia da Universidade de São Paulo e o Museu do Índio no Rio de Janeiro; 

- Análise do acervo proveniente das pesquisas de Wust (1975) em Aruanã, 

localizado no Instituto Goiano de Pré-História e Antropologia da PUC-Goiás.  

 

4. Sistematização da documentação de projetos realizados  

-  Organização e análise das informações, acervos arqueológicos e experiências 

etnográficas e museais vivenciadas no âmbito do projeto “Rio Araguaia: lugar de memórias 

e identidades”, realizado entre 2017-2019, junto ao povo Iny-Karajá. Esse esforço será 

empreendido também pela disponibilização das informações aos projetos que atuam de 

forma mais sistemática com este povo, mencionados na justificativa deste projeto;  

-  Organização e aprofundamento da compreensão da Coleção da Lagoa Miararré, 

advinda da lagoa homônima localizada no Parque indígena do Xingu. Esse esforço está 

imbricado com o levantamento de objetos semelhantes, como os já localizados no Museu do 

Índio (RJ), o que será oportunizado pela presente pesquisa.  

 

5. Construção da cartografia etnoarqueológica 

-  Criação de banco de dados e de mapas em ambiente SIG - Sistema de 

Informações Geográficas, com as informações advindas do projeto; 



 17 

- Pesquisa e escolha de plataforma e/ou repositório destinado à socialização dos 

resultados da pesquisa.  
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